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INTRODUÇÃO

O presente trabalho Angola no Processo de Reforma das Forças 
de Defesa e Segurança da Guiné-Bissau, no âmbito dos pres-
supostos da política externa de Angola, pretende demonstrar 

quais foram as motivações da intervenção de Angola no processo 
de reforma das Forças de Defesa e Segurança da Guiné-Bissau. 

A ajuda de Angola no apoio ao processo de reforma das Forças 
de Defesa e Segurança na Guiné-Bissau foi fundamental para a esta-
bilização daquele país do corno de África.

A reforma nestes sectores visava a redução dos actuais efecti-
vos, a modernização das infra-estruturas e o retorno à estabilidade 
no país com o afastamento dos militares da vida política. Além 
disso, com a reforma pretendia-se reduzir e modernizar as diferen-
tes forças policiais, harmonizando umas e extinguindo outras, tudo 
na perspectiva de criar uma Guarda de Segurança Nacional, actual-
mente composta pela Polícia de Protecção Pública, Polícia Judiciá-
ria, Polícia de Trânsito, Polícia de Intervenção Rápida, Polícia Marí-
tima, Guarda-Fiscal e Guarda-Florestal.

A insegurança de que padece actualmente a Guiné-Bissau tem 
raízes profundas que remontam até ao próprio processo de cons-
trução do Estado. A longa guerra de libertação nacional, que durou 
onze anos, deixou sequelas graves e heranças pesadas. Este legado 
determinou uma evolução complexa, que transformou os proble-
mas de segurança num obstáculo à construção de um Estado de 
Direito democrático assim como ao desenvolvimento económico e 
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social. Neste sentido, algumas suposições são colocadas, as quais 
poderiam estar na base dos processos que levaram a Guiné-Bissau 
a esta condição de insegurança e que possivelmente, quando con-
firmadas, poderão fornecer indicadores que possibilitarão a solução 
deste problema. Por outro lado, esta insegurança tem como base 
inúmeros problemas ligados à conversão das forças de guerrilha que 
lutaram pela independência em forças de defesa e segurança repu-
blicanas e que não receberam soluções idóneas e atempadas. O não 
cumprimento do serviço militar obrigatório, que poderia propor-
cionar a redução dos actuais efectivos, a modernização das infra-
-estruturas e o retorno à estabilidade no país, com o afastamento 
dos militares da vida política, estão na origem de uma instabilidade 
crónica na Guiné-Bissau. O não-cumprimento da lei de bases da 
condição militar, que impõe uma subordinação ao interesse nacio-
nal e ao poder político democraticamente eleito e a subordinação 
à hierarquia militar nos termos da lei e outros regimes disciplina-
res militares, é um problema para a instabilidade da Guiné-Bissau.  
O desequilíbrio étnico nas Forças Armadas e o baixo nível de esco-
laridade no exército constituem dois dos principais factores da ins-
tabilidade da Guiné-Bissau.

A pobreza que se desenvolveu na esteira da instabilidade con-
tribuiu, por sua vez, para agravar esta, transformou o processo num 
círculo vicioso em que a instabilidade alimenta a pobreza e vice-
-versa. O enfraquecimento do Estado, inevitável num tal contexto, 
fez da Guiné-Bissau um alvo de grupos de crimes organizados, 
nomeadamente de narcotraficantes que ameaçam cada vez mais a 
ordem interna com os seus empreendimentos à margem da lei.
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CAPÍTULO I

BREVE CARACTERIZAÇÃO  

GEOPOLÍTICA E ESTRATÉGICA  

A GUINÉ-BISSAU
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20 Zeferino Pintinho

1.1   O espaço geográfico

A importância de qualquer Estado na arena internacional depende 
da sua geopolítica, definida como um método da política externa 
que explica e prevê o comportamento da política internacional em 
função de variáveis geográficas, tais como a localização, a demogra-
fia, a dimensão territorial, a topografia e os recursos naturais, e que, 
conjugado com outras variáveis tais como a geoestratégia e não só, 
de forma directa ou indirecta podem influenciar a implementação 
de projectos, planos e formas como cada actor age ou implemen-
ta a sua política no espaço onde se encontra inserido. Também 
podemos admitir que a importância de um Estado na geopolítica 
internacional pode significar a combinação e a gestão da ciência 
política e da sua geografia com a finalidade de compreender as rela-
ções existentes na política externa de um Estado ou organização de 
qualquer natureza (universal, continental, regional ou sub-regional) 
de que este seja parte integrante.1

A Guiné-Bissau insere-se no espaço geopolítico designado por 
África Ocidental, composto pela Mauritânia, Senegal, República da 
Guiné, Serra Leoa, Libéria, Níger, Nigéria, Togo, Benim, Burkina-
-Faso, Cabo Verde, Costa do Marfim, Mali e Gana2. O espaço envol-
vente da Guiné-Bissau é dominado pela francofonia, e os países que 
a compõem formavam a antiga África Ocidental Francesa, isto é, 
um extensíssimo espaço de influência e de interesse da França que 
a tornou dominante nesta região. O contraponto surge apenas na 
região do Golfo da Guiné com um país anglófono de grande dimen-
são, a Nigéria. Mas na área que circunda a Guiné-Bissau, a anglofo-
nia e a lusofonia são subjugadas pelo peso da francofonia que tem 

1 �MUEKALIA, Jardo apud SAPALALO, Abraão. Dissertação de Mestrado com o tema «Os vectores 
determinantes na condução da diplomacia da UNITA no período da guerra civil de Angola de 
1975 a 2002 – numa dimensão de Relações Internacionais», p. 105. 

2 NÓBREGA, Álvaro (2003). A luta pelo Poder na Guiné-Bissau, p. 37.
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